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JUSTIFICATIVAS DAS RESPOSTAS ALTERADAS NOS GABARITOS FINAIS DO 

CARGO DE ANALISTA EM ATIVIDADES DE TRÂNSITO 

 

  
CONHECIMENTOS SOBRE O DISTRITO FEDERAL 

  

NÚMERO DA QUESTÃO: 017  GABARITO DEFINITIVO: TROCA DE GABARITO 

JUSTIFICATIVA  

A terceira afirmativa cita que “a capital é composta por trinta e três Regiões Administrativas (RA) 
dependentes do Governo do Distrito Federal (DF)”, e era dada como verdadeira no gabarito 
disponibilizado. Contudo, não é correto afirmar que a capital Brasília, é composta por trinta e três RA, na 
realidade, é o DF. Portanto a alternativa considerada correta é aquela que indica F - V - F - V 

 

  

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

NÚMERO DA QUESTÃO: 037  GABARITO DEFINITIVO: ANULADA  

JUSTIFICATIVA  

A alternativa inclui caso hipotético de processo administrativo ou judicial já transitado em julgado: 
“Os veículos licenciados no exterior não poderão sair do território nacional sem o prévio pagamento ou o 
depósito, judicial ou administrativo, dos valores correspondentes às infrações de trânsito cometidas e ao 
ressarcimento de danos que tiverem causado ao patrimônio público ou de particulares, quando o processo 
administrativo ou judicial já possuir decisão transitada em julgado.” 
Alternativa, de fato, em consonância com o texto legal e, portanto, verdadeira, senão vejamos: 
Art. 119. As repartições aduaneiras e os órgãos de controle de fronteira comunicarão diretamente ao 
RENAVAM a entrada e saída temporária ou definitiva de veículos. 
§ 1º  Os veículos licenciados no exterior não poderão sair do território nacional sem o prévio pagamento ou 
o depósito, judicial ou administrativo, dos valores correspondentes às infrações de trânsito cometidas e ao 
ressarcimento de danos que tiverem causado ao patrimônio público ou de particulares, independentemente 
da fase do processo administrativo ou judicial envolvendo a questão. 
Por contemplar caso hipotético abrangido pelo texto legal, afirmativa torna-se verdadeira, sendo de rigor a 
anulação da questão.  

  


